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PROJETO DE RESOLUÇÃO

LUTA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DO PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 10 de maio de 2006)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc..../06), bem como as resoluções AG/RES. 1712 (XXX-O/00), AG/RES. 1774 (XXXI-O/01), AG/RES. 1905 (XXXII-O/02), AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2126 (XXXV-O/05);


REAFIRMANDO o compromisso determinado da Organização dos Estados Americanos com a prevenção e a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância, e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam a negação de valores universais como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Convenção Interamericana a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e na Carta Democrática Interamericana;


CONSCIENTE de que os princípios da igualdade e da não-discriminação reconhecidos nos artigos 3, l e 45, a da Carta da Organização dos Estados Americanos, no artigo 2 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, no artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, no artigo 1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no artigo 9 da Carta Democrática Interamericana consagram o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais sem distinção alguma por motivo de raça, cor, nacionalidade, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, propriedade, nascimento ou qualquer outra condição;


PROFUNDAMENTE CONSTERNADA pelo aumento geral em diversas partes do mundo dos casos de intolerância e violência contra membros de muitas comunidades religiosas, incluídos os motivados por islamofobia, anti-semitismo e cristianofobia;


RECONHECENDO a existência de grupos de pessoas que são vítimas de manifestações tradicionais e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância nas Américas;


TENDO EM VISTA que a Declaração e Plano de Ação da Conferência Regional das Américas, realizada em Santiago, Chile, em dezembro de 2000, em preparação à Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Todas as Formas Conexas de Intolerância, celebrada em Durban, na África do Sul, em 2001 reconhece, em seu preâmbulo, que “o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância ainda persistem nas Américas, apesar dos esforços realizados pelos Estados da região, e continuam sendo causas de sofrimentos, desvantagens, violência, assim como de outras violações graves dos direitos humanos, que devem ser combatidos por todos os meios disponíveis como assunto de máxima prioridade”;


RECORDANDO os termos do parágrafo 24 da Declaração de Mar del Plata, de 5 de novembro de 2005, elaborada no contexto da Quarta Reunião de Cúpula das Américas, na qual os Chefes de Estado e de Governo declararam apoiar a implementação da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), que resultou no estabelecimento do Grupo de Trabalho encarregado da Elaboração do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, e alentaram os esforços desse Grupo de Trabalho “para combater o racismo, a discriminação e a intolerância como um assunto da mais alta prioridade”;


TOMANDO NOTA das contribuições escritas preliminares apresentadas pelos Governos de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru para o futuro trabalho de redação do Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, e convidando os demais Estados membros a que encaminhem suas contribuições preliminares sobre o tema;


TOMANDO NOTA da comunicação da Missão Permanente do Brasil na qual informa a realização da Conferência Regional das Américas contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, de 26 a 28 de julho de 2006 (CP/doc.4099/06);


TOMANDO NOTA TAMBÉM do “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06), apresentado pela Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, elaborado com base nas contribuições recebidas pelo Grupo, em seu primeiro ano de atividades, de parte dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil; e


TENDO PRESENTE que a resolução AG/RES. 2038 (XXXIV-O/04) encarregou o Conselho Permanente de continuar abordando, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório da Relatora da Sessão Especial de Reflexão e Análise sobre a natureza de uma futura Convenção Interamericana contra o Racismo e toda Forma de Discriminação e Intolerância, realizada na sede da OEA em 28 e 29 de novembro de 2005 (CAJP/GT/RDI-16/05); das contribuições preliminares escritas dos Governos de Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, México e Peru, publicadas como documentos CAJP/GT/RDI-4/05 adendos 1 a 6, bem como dos comentários formulados pela Delegação de Guatemala na Sessão Especial do Grupo de Trabalho, segundo refletido no Relatório da Relatora acima mencionado, sobre a natureza do futuro instrumento regional e de todos os relatórios das reuniões de trabalho do Grupo realizadas durante o seu primeiro ano de atividades, que fundamentam a proposta do “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, elaborada pela presidência do Grupo de Trabalho (CP/CAJP-2357/06).

2.
Encarregar o Grupo de Trabalho de iniciar as negociações sobre o projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, levando em conta o “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2357/06).


3.
O Grupo de Trabalho adotará seu plano de trabalho e metodologia no início de suas atividades.


4.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que, no âmbito do processo de negociação do mencionado projeto de Convenção, continue a promover reuniões para receber as contribuições dos Estados membros, de órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, especialmente a resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

5.
Renovar o mandato conferido ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) no parágrafo dispositivo 2 da resolução AG/RES. 2126 (XXXV-O/05), mediante o qual se lhe solicitou que, em complementação ao documento intitulado “Sistema Judicial e Racismo contra Afrodescendentes” (CP/doc.3845/05 corr. 1), realize, no âmbito de seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre o tratamento dado pelos sistemas judiciais das Américas aos povos indígenas e aos migrantes, incluindo uma menção às diversas formas de discriminação que afetam os países do Hemisfério conforme foram abordadas na Declaração da Conferência Regional das Américas de Santiago, com especial ênfase nos seguintes aspectos: 


a)
a forma como os tribunais, em suas práticas e jurisprudências, reconhecem e aplicam as normas internacionais e nacionais relativas aos direitos humanos;


b)
a presença de minorias e de indígenas no desempenho de funções no Poder Judiciário, Defensoria Pública e Promotoria de Justiça dos Estados;


c)
indicadores percentuais e análise sobre a presença de indígenas e migrantes na população carcerária dos Estados;


d)
indicadores percentuais e análise sobre presença de indígenas e migrantes no universo de pessoas processadas, julgadas e condenadas pelos sistemas judiciais dos Estados;


e)
as normas internas na defesa dos direitos dos povos indígenas e migrantes;


f)
o tratamento dado pelos tribunais aos trabalhadores migrantes documentados e indocumentados quando estes sejam acusados ou réus em processos criminais, com especial atenção às possíveis diferenças no tratamento dado a uns e outros e a ambos os grupos em comparação com nacionais do respectivo Estado;


g)
o tratamento dado pelos tribunais aos migrantes documentados e indocumentados em relação às questões laborais e de seguridade social; 


h)
a disponibilidade e o grau de eficácia dos recursos judiciais para solucionar questões relacionadas ao status migratório; e


i)
o reconhecimento, a aplicação e o cumprimento pelos governos das obrigações internacionais e internas existentes relativas ao racismo e a todas as formas de discriminação e intolerância.


6.
Solicitar à Secretaria Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, dê o mais amplo apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que apresente as conclusões do estudo a que se refere o parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1930 (XXXIII-O/03) relativo às legislações dos Estados membros que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa, instando os Estados membros que ainda não o tenham feito a que encaminhem suas contribuições sobre o tema à CIDH.

8.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, no marco dos instrumentos jurídicos interamericanos e internacionais vigentes, continue prestando a devida atenção aos problemas gerados pelas manifestações de racismo, discriminação e intolerância nas Américas e que continue intensificando o diálogo e a cooperação com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre as Formas Contemporâneas de Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Formas Conexas de Intolerância, e com a Perita Independente das Nações Unidas em Assuntos de Minorias, informando oportunamente o Conselho Permanente a respeito dessa cooperação.

9.
Apoiar o trabalho realizado pela Relatoria Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre os Direitos dos Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial e felicitar a Comissão pela criação de uma bolsa de estudos para afrodescendentes, instando os Estados a que considerem apoiar financeiramente essa iniciativa.


10.
Reiterar o convite aos órgãos, organismos e entidades da Organização, incluindo a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que preparem contribuições sobre a prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância, e a que preparem contribuições para a consideração do Grupo de Trabalho.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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�	Os Estados Unidos apresentama reservas sobre todas as referências ao projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância, porque acreditam que o Grupo de Trabalho não deveria envolver-se em negociações sobre uma nova convenção contra racismo.  Como já existe um regime global robusto de tratados sobre este tema, sendo o mais notável a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual cerca de 170 países são Estados Partes, um instrumento regional não é necessário e corre o risco de criar inconsistências com este regime global.  Os Estados Unidos acreditam que o Grupo de Trabalho deve ser mais orientado para a ação no tratamento do flagelo do racismo e da discriminação.  Por exemplo, o grupo de trabalho poderia analisar as formas e as fontes de racismo e discriminação no Hemisfério e identificar medidas práticas que os governos nas Américas possam adotar para combater o racismo e outras formas de discriminação, inclusive as melhores práticas na forma de legislação nacional e o aprimoramento da implementação dos instrumentos naiconais e internacionais existentes. Isso se destinaria a produzir proteção imediata e no mundo real contra a discriminação.
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